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I - Relatório

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei n." 92912020, de autoria do Deputado Dr.
Eugênio, que obriga as concessionariâs e permissionárias de serviços públicos essenciais, a

diwlgarem em suas faturas, as campanhas de caráter público para conscientizar a população sobre

questões de saúde e prevenção e dá outras providências.

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos -
SSL no diâ 2'7ll\/2020, sendo colocada em primeira pauta no dia lSlll/2020, tendo seu devido

cumprimento no dia 0l/12/2020 (fls.02 eO6lverso).

Ato contínuo, a propositura foi encaminltada à Comissão de Defesa do Colsumidor e do

Contribuinte - CDCC que, pelo parecer encartado nos autos (fls. 07 a 11), opinou pela aprovação,

te[do sido aprovado em 1." votação pelo Plenrário desta Casa de Leis no dra 26/1012021.

Consta a scguinte justificativa acostada âos autos:

''A propostct ohríga as concessíonárids de serriços Públicos essenciais, d
di.rulgarem em suas fa[was de consumo, iníormaÇões sobre as Campanhas de

Eslado em caráter prewntivo e orientalíro à população, é ce\o que o pow íendo

ifiÍormações reduz ocot ftncia de muilcts doenças.

Entrc cs várías cd panhas de caráter público, tenos aquelas que ser'rem de alerta
para os grupos e l situctção de lisco, como no cdso do côncer de mama e câncer

de próstata, e como omenlo de r'isibilídade e coÍlscieníização píltct outras
questões de saúde, como o autis lo, campanhas que alrelam cores a meses do ano
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trouxeram ao dehate público tenas muitas wzes silenciados. E o caso de

inicial^ras co to "Seíembrc amarclo", com a prottloção Í1a vida e a pret'enção do
suicídio, e "Dezembro ventelho", que promove ações de conscienlizt:tção e
solidariedade às pessoas que úren com HIV/.tids.

Entre ds camp. has disttibuídas ao longo do ano, a do Outubro ros6 , no mês

da conscieníização e prevenção do cdncer de mama, é u a das mais conhecidas.
No comeÇo dos anos 1990, a F'undação Susan G. Ko efi íot the Cure, organização
qüe luld contta o cáncer de t a a, disíríbuiu l.tços fia cor rosa para parliciPanles
da Corrida pela Curd, em No|a Yotk. Hoje, o laço rosa le bra a que vê que o

mês é outubrLt e que a populaÇão e em especial ar ilulhercs - deve se Prevenir
contra o câncer de l ama. Poucos a os dnles, em 1988, íoi ctiado o Dia l4ündial
de Luta contra d Aids, pela Assenbleia Geral da ONU e pela Organização

Mundial da Sakie. Et l99l,alutag. haria um símbolo o laço vermelho eo
,11ês no qual ocorre, clezembro, fcou co hecido no Brusil como "Deze bto
vermelho", qutnLlo se acenluam as ações de pre'renção ao HIV e à aids.

O crcscimenÍo desíe tipo de estratégia de comunicaÇão u|raPa$ou ds Íonleiras
da pre|enção e do conlbale d cloenÇcls e Íoi incorporadd por díerentes canpos dt:t

Satu1e, como a conscientização sobre o lúpus, a lbronialSid e o ,4lzheimer' a
impo âficid dd doaÇão de órgãos e da or amentdção e os riscos de acidenles de

írainsiío, entre oulros, Entrelcmlo, efibora as ações lenham br ado os temls
lr.ttados mais presentes,l.]s discursões públiccts, outrds nuances sobre.ts causas

que de;t'enden porlen permanecet excluídas do dêbale.

A: cn panhas iníerÍerem fio agendamenlo do próprio debale público, re:sdfududo

que os temas precísam ser lrdíados de maneira coníínua e sislemálíal e não

Destaque sobre as Canpanhas já existe les em ômbilo nacional, Ministétío da

Saúde, e algunds em âmbiío inlernacio al, OMS - Orga izaÇdo Mundial da

Saúde:

Janeíro R.,to - EsclareLe .t População sobre sinlomas, prer)ençdo e trata enlo da

doença que causa incapacidades Jisicas Pemanentes, prificiPalnente nas nãos,

Janeito Btanco - Cafipanha dedicacla a colocar os temas da Sdúde Menial em

máxims eidência no mundo en nome dd prevençào ao adoecime ío emocional da

huíld idade, sensibitizando mú1ids, insíiluíções sociais, públicds e Yivadas;

Fevereiro Laranja - Alería para a leucemid, ur dos tipos mais com ns de ciincer,

cofi mdis de 250 míl casos por ano no país, segwdo o Institulo Nocional do

Aincer (INCA);

2r0
\,

Av. André Anlônio Maggi. n.'06, SetorA CPA CEP:78049-901 Cuiabá MT' (IS)



EsraDo DE Maro GRosso

AssEMBLE|A LEGtslArva Do EsrADo DE Maro GRosso

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CCIR

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

Ferereito Ro:to - Aponía pard o Alzheimer, q e aÍela memótid e linguagem.
Estimc-se que, no mundo, 35,6 milhões de pessoas lêm a doença; fio Brasil, 1,2

Março Azul-Marinho - O câncer colorrelctl é o terceiro câficer mdis conum no
pctís. A escolha do ês.foi devido ao Dia Naciondl de Combate ao Côncer de

lfitestino, 27 de mdrço;

Abril Verde - Dedicatlo à taúde e à segurança no a biente de trabalho; 28 de

ablil é o Dia Munclial em Mefió a das Vííima: .le Acidenles e Doenças do

Trnbalho;

Abil Maüo - Celebt.t a conscíentizaÇão da população para d PrevenÇão Íl.t
Cegueiru - diagnóstico, ttdlamenlo Precoce e rcabilitação, é ufi alerta para a
per)efiçtio de doenças que causam cegueíra.

Maio Afiatelo - Levanta o debote sobre preve ção de acidenles de lralnsíto, com

campanhas anüais que envoh'en o poder piblico e a sociedade cfuil:

Junho Vermelho - Críada pelo moimento Eú Dou Sangue, etn 20ll Em 14 de

janho é celebratlo o Dia Mundictl do Doador de Sa gue;

.lulho Á arelo - O mês se divide na conscientização da população sobre a

prevenção às hepalites úruis e à i\lporláncia do díagnósíico precoce do câncer

ósseo, para um lralamento mais r.ipido e eíetivo;

Ágosto Dourado - Mês da conscieníizaÇão do aleitame lo fiaterno. Segundo os

idealizddores da campanha, os momeníos de amamentaÇão são "horas de ouro";

Setembro A arelo - Á ca tpdnha tem co lo obietívo d plerenção do suicídio

Àpesar de sel und ação ,nundiat, sóÍoi íniciÍtdo no Brasil ern 2015, Pelo Ce tro de

í/dlotizaÇão da Vidd (CW);

Setefibrc Vermelho - Pard conscientizdÇão sobre as doençds caftliovasc lares é

no mês em que se celebra o Dia Mundidl Do Coração (29);

Outubro Rosa - Moúmento intetnacional de conscientização p.lrd o controle do

câncer de mdma, criado no início .l.t década de 1990, com o obietívo de ptotüover

a conscientização sobre a doenço;

Nowmbro Lafttl1jo - Char a a atenção para a Caüptlnha Naciofial de Aletla ao

Zunbklo, que é o som conlínuo Percebido nos olõ)idos ou na cabeça sem um

eslímulo sonoro exlemo;

l
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Novembro Ázul - Alerla pafi os riscos de caincer de próstala, tipo mais comunl
enírc os homens, e que é a causa de morte de 28,6% da população tdsculind que

dese roh'e neopldsias fialignas;

Novembro Azul - No dia 11 de Noyembro é comemorado o Día Mumiial da
Diabeles, mas no Brdsil o mês lodo é dedícado à prel'enção da doença;

Novembro Dourado - Chama 1lenção para o díagnóslico ptecoce do ainczr
InÍantojuvenil. No dia 23, é celebrado o Dia Nacíonal de Comhate ao Câncer

InÍdnío-juvenil;

Dezefibro Ldranja - Pora prewnção do côncer Íle Pele, o íiPo da doença mais

fucidenle no Brusil, com cercd de 180 nil norotr cdsos ao ano;

Dezembro Vermelho - O laço vermelho, ut1|dos pionebos esse lipo de canpafiha
rcÍorça a luta contra a oids, cujo dia nurulial é 1"/)2.

Se tlo o lemd de extrema relevância, conto com d paríiciPação de meus pares para

a aprovaÇão do prcseníe Proieto de Lei. "

Següdamente, a segunda pauta foi cumprida no periodo do did o3llll202l a 23llll202l,
qua[do, então, a proposição recebeu encaminhamento a esta Comissão de Constituição, Justiça e

Redação - CCJR para análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, tendo

apoÍtado no dia 25111/2021.

E o relalório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de âcordo com o aÍigo 36 da

Constituição do Estado de Mato Grosso, e aúigo 369, inciso I, alinea "a", do Regimento Intemo

destâ Casa de Leis - RIALMT, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal ejurídico sobre todas

as proposises oferecidas à deliberação do Plenário desta Casa de Leis.

Em sí[tese, a proposta de lei visa obrigar as concessionarias e permissionárias de serviços

públicos essenciais, a dirulgarem em suâs faturas, âs campanhas de caráter público para

ionscientizar a população sobre questões de saúde e prevenção e dá outras providências Para

melhor compreensão do objetivo do legislador, han§qeve-se a proposta, ipsis litleris:

A . l'As concessiofiótias e pemissionáíias de seniços públícos essencíair' como

águct e energí.t etéttíca, fcan obrigatlas a dirulgarem em suas faturas de

cánsurro, ^ iamponho" de caráter público que visem co scientizat d população

sobre questões de saúde e preveúÇão-

Ar. A"d.é A"tôr. M"eg,, n.' 06, setoÍ A CPA - CEP: 78049-901 - Cuiabá MT' (IS)
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ParágraÍo único. Ás campanhas de caráler públíco i cluefi as campdnhas que

elegem meses e cores para cotlsciefilizat a populaçiio sobrc questões de saúde já
eiistefites e as que.re ham d ser criadas:

I - Janeiro Roxo e Janeiro Branco:

II - Fevereiro laranja e Ferereiro Roxo;

I - MarÇo Azul-Marinho;

IY - Abríl Verde e Abril Mafton;

V-MaioA úrelo:

VI-J nho I/erhelho;

VII - Julho Amarelo.

VIII - Agoslo Doutddo;

lX - Seíembro Amarelo e Seíembro Vermelho:

X - Ouíübro Rosa;

XI - Now tbro Laranja; Novembrc Azul e Novembro Dourado;

XII - Dezembrc Larania e Dezembro Vermelho.

Arí. 2" O Poder Execulivo poderá rcgulameníar a matélia fio qae coubet.

Afl. 3" Eslct Leí entra em \)igor na daia de sud publícação.

Pois bern, no âmbito desta Comissão o exame do Fojeto de lei buscará verificar,

inicialmente, se a mat&ia legislativa proposta §e encontra dentre aquelas autorizadas pela

Constituição Federal aos Estados-Membros, a fim de se evitar a incidência de vicio de

inconstitucionalidade formal orgânica, que ocolre quando lei estadual disciplina matéria de

competência da Ultião ou dos Municípios.

Num segundo momento, analisar-se_á a constitucionâlidade formal da proposição em face

das disposições estabelecidas pela Constituição Federal e pela Constituição Estadual, de modo a se

preservar a proposição de eve[tual vício formal subjetivo, caractüizado pela inobservância das

iegras de iriciativa reservada, ou vício formal objetivo, que §e consubstancia nas demais fases do

processo legislativo.

e e"ronio l,tuggl, o: oo, s"ro. a cú - cEP:78049-90I cuiabá MT. (ls)



ESTADo DE MATo GRosso

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA oo ESTADO DE MATO GROSSO

Secretaria Parlamentar da [Mesa Diretora

Núcleo CCJR

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

Ademais, esta CCJR apreciará a constitucionalidade materiâl da propositura, nediante a

âveriguação da compatibilidade entre o conteúdo do ato nomativo e os principios e regras
estabe)ecidas pela ordem jurídica constitucional.

Denadeiramente, realizar-se-á a análise da juridicidade, legalidade e regimentalidade da
proposta, de forma que a proposição estejâ âlinhada com o ordenamento juridico, âs decisões dos
Tribunais Superiores e as demais formalidades do Regimento Interno da ALMT.

Prima íacie, se'rerifica que a propositura, em comento, não viola reserva de iniciativâ, (art.

61, §1'da CF/88), tampouco trata de matérias exclusivamente reservadâs a outros Entes da

Federação. Ao contráÍio, ao tâtar de questões eminentemente relacionadas à conscientização da
população quanto a saúde e prevenção de doenças, a propositura encontâ amparo nos aÍtigos 23,

inciso VI e 24, inciso XII da Comtituição Federal:

Art. 8. É competência co tu da (Jníão, dos Estados, do Distrito Fecleral e dos

Municípios:
(...)
II - cuidar do xiúde e assislência pública, dd Proteção e gan)nlía Ílas pessoas

pofl,kloras de def, iência.

Arí. 21. Conpete à União, aos Estados e do Distrito Ferleral legislar
c on cort e n í e me ní e s o bre :
(...)

XII - ple|idôncia social, onteciio e defesi da snitde:

Desse modo, verifica-se que o projeto de lei é de iniciativa geral ou comum, podendo ser

proposto por qualquer Parlamentar, confome dispõem o art. 61, da Constituição Federal e 39 da

Constituição do Estado, in littetis:

Arl.61. A ínicialiva das leis complemenlarcs e ordináriãs cdbe a qualquer lembro
ou Comissão da Cámara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso

Nacional, ao Presidenle da República, ao Supremo Tríbunal Federal, aos

Tlibunaís Superiores, ao Procwador-Gerul da República e aos cidadãos, a.íotttLt
e nos casos Previslos fiesíd Consíituição

A . 39 A iniciativa das leis compleme lares e ordinárias cabe a qudlquer membro

ou Comissão da Ássenbleia Legislaíira' ao Goremador do Eslado ao Tribunal de

.Iustiça, à Procuradoría Ger(]| de ,Iusiiça e aos cidadãos, na Jorma e nos casos

preistos esta ConstituiçAt)

Ademais a CaÍta Estadual determina que cabe à Assembleia Legislativa dispor sobre todas

as matéÍias de competência do Estado, confome disposto em seu artigo 25:

e". e"a.é e"rOnio Muggi, n.' 06, Setor A .. CPA CEP: 78049 901 - Cuiabá MT. (lS)
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A . 25 Cabe à Ásse bleid Legislativa, com a sançdo do Governador do Eslado,
não exigida esta para o especifcddo no art. 26, dispor sobre toclas ds malétias de
competência do Estado, especiahnente.'

Vale ressaltar que, foi proposta a ADI 6.088, em face da Lei n.'4.658/2018, de 27 de

agosto de 2018, do Estado do Amazonas, a qual impõe a obdgatoriedade as empresas prestadoras

de serviços e concessionárias de serviços de água, luz, telefone e intemet, a inserirem, nas faturas de

consumo. mensagem de incentivo à doâçào e sangue.

A despeito da discussão da i[constitucionalidade da Lei, a Advocacia-Geral da União,
âssim como a Procumdoria-Geral da República, recacharâm tal celeuma, consignando que a Lei em

discussão, tiúa um viés de proteção e defesa da saúde, sendo, poíanto, de competência Estadual â
legitimar a sua edição.

A Procuradora Geral de Justiça assim consignou:

'(...)
Toddvia, em julgado rece te, d Co e relativízou esse e le dimento, ao afumar o
co,tsliluciofialíclade (le lei fluminense que inpôs a operaclorus íle leleisão a cabo

o dever de íomecer ao consullidor, pre, ia efile, iníotmaÇões relaliras à
identilcdção dos profs:ionais que prcsturAo se^)iços en rcsidência (ADI
5.715/RI, rel. Mín. Alexanclre cle Mortles, rcd- p. acórdão Min- Edson Fachin,
pendente de publicaçào, i4fonnaÍivo 929). Assenlou, na ocasião, que o \ialor
prímariamenle lulelaclo pela norma seri.t a segurança do consumidor, de

cÍ,mpelência legislaíiva concofteníe (CR, art. 24-V), de modo q e reritaria
aíastuda a tese de ínvasãc, do campo privativo da União, díinenle aos serTiços de

lelecomunicações.
Neste processo, a Lei 4.658/2018, do Eslddo do Amazonas, deterfiinou tt empresat
prestddolas de serviços de águd, lü2, teleíone e inlernel d obrigação de inserircfi,
nds faturas de consunlo, mensagem de incefiliro à doação de safigue, contendo o

endereÇo eletrônico e o teleíone da Fundação Hospítalar de Het dlologia e

Het oterupia do Amazonas (HEMOAM).

De plano, há aqui inequívoca símilaridade com a cottít'ovérsia da ADI 5.745/RL
Com eíeilo, assín como o cliplona Jluninense, a norma ora inpugnada
implementoú nedida não pinorclialmente votuqdd à resulação do setor de

telecomunicações. A obrigação imposla Pelo disposiliro alacddo da lei
amazofiense úsou, isío sim, a promc»er a proleção e defesa da saúde da

Deve-se, portanto, reconhecer que d discíplínd coníida no cliplotld insere-se nos

linites da compelêficía concone le coníerida à Ut ião, Estados e Dislrilo Federal
pelo dtl. 24- X Íla Constituíção dd Repúblíca. "

Àr. end.é a"ta"lo Uuggi, n.'06, Setor A CPA - CEP: 78049-901 Cuiabá-MT. (IS)
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Assim, resta claro e evidente que pode o Estado de Mato Grosso exercer sua competência
plena para o preenchimento de lacunas e atender suas peculia dades regionais, não, haveÍdo, em
que se falar em qualquer vicio de inconstitucionalidade formal.

Além disso, em relaÇão à inconstitucionalidade material, em regm, a prcpositura, realça
uma função já típica do Esta.do, iú casu, o direito a saúde, prcvisto como um direito de ordem

fundamental, conforme dispõem os artigos 6o1 e 1962 todos da CF, os quais impõem ao Poder

Público o devff de prcstação positiva destinado a todos os entes políticos que compõem a

orgânizaçào federali\ a do Fslado Brasileiro.

No que se refere àjuridicidade e legalidade, veriíica-se que não há oposição na dout na ou

na jurisprudência dos Egrégios Tribunais Superiores que impeçam, material ou fonnalmente, a

proposta de ser aprovada.

Dessâ fonna, não se vislumbra violação aos textos dâs Constituições Federal ou Estadual,

havendo compatibilidade entre os preceitos da proposição e as norÍnas e princípios das

Constituições Federal e Estâdual.

Logo, não vislumbramos questões constitucionais e legâis que sejam óbice para a

aprovação do presente projeto de lei.

É o parecer.

III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n.'92912020' de

autoria da Deputado Dr. Eugênio.

sala das comissões, em j! au O§ a" zozz.

I Aí. 6'São direitos sociais â educação, 3--§ê.!id9, a alimentâção, o irâbalho. a morâdia, o trânspone. o lâzer, a

segurança,aprevidênciasociâl,aproteçãoàmaiemidadeeàinfãnciâ.âassistênciââosdesamparâdo§'nâformadeslâ
Constituição.
: AÍt. 196. 4-§A!lÍlr é direito de lodos e devcr do Estado, gârântido medianle polílicâs sociais e econômicas que vi§en à

."auçao ao-ri""o a" doêÍçâ e de outros âgravos e âo acesso universal e iguâlitário às âçôes e seÍviços pâÍâ sua

pÍomoção, proteçâo e recuPerâçâo.

@-cEPi?8049-9ol cuiabá MT. (Is)
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IV - Fichâ de Votâção

Projeto de Lei n.'92912020 Pareccr n;'2!112022
Reunião da Comissão ein tr+ / uà t z\)<z
Presidente: Deputado )n' I ÍrêeL &c\)- \F\cD
Relator (a): Deputado (a) Vho-à. h'u-rrr\
Voto Relator (a

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei Í1." 92912020, de autoria da

PosiÇão na Comissão

,4.,. a"ar",l,,ta"lo uuggi, n.'06, Setor A CPA CEP:78049901-Cuiabá MT. (lS)
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